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Nos primeiros tempos, a vida aventurosa dos Portugueses nos Mares do Sul da China, 
não permitia que levassem consigo mulheres do Reino, que, aliás, poucas eram, pois o 
próprio Reino proibia o embarque de mulheres europeias para o Oriente, a não ser em casos 
muito especiais. Apenas se faziam acompanhar por escravas ou aventureiras ocasionais, 
conforme nos conta Fernão Mendes Pinto, entre outros. Contudo, segundo esta mesma 
fonte, em Liampó, estabelecimento que precedeu o de Macau, “avia (...) trezentos casados 
com mulheres portuguesas e místicas”2.

Não é de crer, no entanto, que mulheres portuguesas do Reino, aportadas a Goa ou ali 
nascidas, fossem levadas para a China por homens que faziam da vida uma verdadeira 
aventura. Mesmo quando começaram a ser enviadas para Goa as chamadas órfãs do Rei3, 
os seus casamentos, por determinação real, deveriam contratar-se apenas com homens 
escolhidos e “não com soldados em busca de fortuna”. Quanto às raparigas nascidas em Goa, 
filhas dessas mães europeias, seriam as que melhores dotes receberiam e, por isso, os seus 
casamentos nunca seriam, também, com homens desse tipo. O mesmo seria de considerar 
no que respeita às filhas legítimas de Portugueses e de naturais da terra4. 

Aliás, muitas eram as raparigas macaenses que professavam em Goa, no Convento de 
Santa Mónica, talvez porque, precisamente, os seus pais ou tutores não encontravam, para 
elas, o marido desejável5.

É nos relatos dos viajantes, principalmente nos dos viajantes estrangeiros, que chegaram 
a Macau entre os séculos XVI e XIX, e, ainda, nas cartas dos missionários, que se fixaram 
naquela cidade e dali partiam para as Missões do Oriente, que se encontram referências às 
mulheres de Macau, embora numa perspectiva eurocentrista, a maior parte das vezes.. Só 
assim se poderá ficar a conhecer alguma coisa acerca dessas mulheres anónimas, que teriam 
acompanhado os Portugueses, quando estes se estabeleceram em Macau6.

De acordo com as fontes históricas, nos primeiros tempos do estabelecimento dos 
Portugueses em Macau, os homens tinham ali, na sua maioria, residência temporária.

Em 1563, todavia, o Padre Francisco de Sousa, ao descrever uma procissão na povoação 
de Macau, diz que “estavam as meninas pelas janelas com grinaldas nas cabeças e salvas de 
prata nas mãos cheias de rosas e redomas de água rosada que lançavam por cima do pálio 
e da gente que passava”, tal como sucedia, pela mesma altura, em Goa e noutras praças do 
Oriente. Conta ainda que, nesta mesma data, “casaram-se algumas órfãs e muitos cristãos 
da terra que de largo tempo viviam em pecado. Embarcaram-se para a Índia mais de 450 
escravas de preço e na última nau que partiu para Malaca se embarcaram ainda duzentas 
que eram as mais perigosas e mais difíceis de se lançarem fora”7.
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Este testemunho parece confirmar que as mulheres que acompanhavam os primeiros 
Portugueses, para a China, eram escravas compradas nos mercados do Oriente, escravas que 
os acompanhavam também nas embarcações, à maneira tradicional da navegação comercial 
no Oriente; e as órfãs, a que o Pe. Francisco de Sousa se refere, deviam ser as filhas dos 
Portugueses, euro-asiáticas, que viviam em regime de concubinato.

Segundo o Pe. Gabriel de Matos, uma das coisas que escandalizavam os mandarins era 
verem os Portugueses “cativar chinesas, comprando-as ou vendendo-as para fora da terra (...). 
Saíam por vezes (...) para outros reinos embarcações, carregadas de meninos e meninas”8. 

 Em 1617, o aitao9 de Cantão fez publicar um decreto do imperador Wan-Li, também 
conhecido por Man Lec (1573-1620), no qual se proibia, aos Portugueses, “comprar súbdito 
algum no Império chinês”. Contudo, por meio de peitas aos mandarins ou tráfico com 
Chineses menos escrupulosos, este decreto parece nem sempre ter sido cumprido10.

Já no século XVI, o Reino interviera na repressão do comércio de escravos, no Oriente. E 
isto porque, desde os mercados dos países árabes ao famoso mercado de Goa, os Portugueses 
podiam comprar escravas provenientes das mais diversas partes de África e da Ásia, o que 
incrementou este comércio de tal forma que, desde 1520, foi proibido por D. Manuel “que 
se levassem para a Europa escravos de qualquer casta”, proibição reiterada em 1571, por D. 
Sebastião. Em 1595, na sequência de queixas das autoridades chinesas contra os Portugueses 
que compravam raparigas daquela etnia para suas criadas e as exportavam como escravas, 
foram estabelecidas sanções11.

Durante o século XVII, também, foram feitas várias proibições sobre a escravatura de 
Chineses, mas sem produzir qualquer efeito prático. Aos residentes de Macau, naquela 
época, quase todos ainda ricos e poderosos, pouco afectavam as leis do Reino, habituados 
como estavam a ser praticamente auto-governados, distantes da jurisdição de Goa e, tendo 
à frente do Senado, um grupo de mercadores que eram os mais ricos da Cidade12.

Em 1715, o Pai dos Cristãos (o Bispo de Macau) proibiu, mais uma vez, a compra de 
escravas e o envio de mui tchai de Macau para Goa ou outro lugar. A par das condenações 
eclesiásticas e da pressão das autoridades chinesas continuavam a suceder-se as proibições 
do Reino, embora sem grande efeito prático13.

Como o infanticídio feminino era uma prática corrente na China, muitos Chineses, 
pressionados pela miséria, em vez de matarem as suas filhas, vendiam-nas aos Portugueses. 
Outros, roubavam-nas ou compravam-nas aos seus conterrâneos para as revenderem em 
Macau. Este comércio, de crianças roubadas ou revendidas, parece ter sido o meio mais usado 
para aquisição de mui tsai, porque, muitos Chineses, na sua maioria, temiam represálias dos 
seus Antepassados falecidos, no caso dos seus descendentes mudarem de religião, adoptando 
a dos bárbaros, uma vez que as crianças lhes fossem vendidas directamente. Surgiram, assim, 
muitos Chineses sem escrúpulos a praticarem este tráfego com os Portugueses de Macau, 
que, com ele, auferiam grandes lucros14.

As escravas chinesas eram, geralmente, raptadas quando crianças, por traficantes locais, 
ou vendidas pelos próprios pais, podendo as mesmas ser libertadas por algum ricaço, que 
as quisesse levar para suas casas como concubinas15.  
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Esta prática era corrente na China, aliás, onde os Chineses recorriam aos préstimos 
de cortesãs – as pei-pá-tchâis16 – que tinham de se apurar no cultivo da música, pintura 
e literatura, tornando-se assim uma companhia agradável para os homens, nos seus 
serões17. 

Em meados do século XVII, com a quebra do comércio do Japão e a consequente 
decadência de Macau, muitos homens portugueses deixaram a Cidade e, destes, muitos 
abandonaram as suas famílias, deixando-as sem recursos económicos. Nesta mesma época, 
começaram a afluir a Macau, degredados e aventureiros - gente sem escrúpulos - fugidos de 
Goa. È, pois, de admitir que teria sido a miséria material, aliada à “mentalidade de harém”, 
que os Portugueses mantinham nas cidades do Oriente onde viviam, o principal motivo que 
levou, então, muitas mulheres, principalmente criações18 e escravas forras19, à vida dissoluta 
que todos os viajantes do século XVIII lhes apontam20.

Sir Alexander Hamilton, por exemplo, no primeiro quartel do século XVIII, escreveu: 
“Em toda a cidade havia cerca de 200 homens (...) e cerca de l 500 mulheres, muitas delas 
muito prolíficas para gerarem filhos sem marido”21. Também Frei José de Jesus Maria, no 
século XVIII, designava Macau como “cidade de mulheres”, porque havia grande número 
de mulheres entre a sua população de Macau. Este excesso de mulheres era explicado, 
em parte, pelo facto das mães chinesas de crianças do sexo feminino (normalmente, não 
desejadas) as abandonarem à nascença nas ruas ou entregando-as directamente ao Hospital 
das Enjeitadas. Uma vez que não havia espaço para as abrigar a todas, as enjeitadas eram 
entregues a mães adoptivas pobres, que recebiam um pequeno subsídio, pago mensalmente, 
para cuidarem das crianças até aos sete anos de idade22. Depois desse período, a Misericórdia 
já não providenciava a manutenção das enjeitadas, nem se interessava mais pelo seu bem-
estar. Como resultado, as amas (ou mães adoptivas) mandavam as crianças pedir esmola, a 
fim de ganharem o seu sustento, acabando, quase sempre, na prostituição23. 

No século XVIII, com a decadência do comércio e as crescentes privações, uma das 
novas fontes de abastecimento de escravas passou a ser Timor, o que levou, em 1747, a nova 
proibição do Bispo de Macau, relativa ao transporte de “timorenses e de outras mulheres” 
para a Cidade de Macau. Contra esta proibição eclesiástica pronunciou-se, então, o Senado, 
cujos membros se sentiam lesados nos seus negócios e na sua vida doméstica24. Mas, o Bispo 
Frei Hilário de Santa. Rosa, dirigiu uma representação ao Rei de Portugal, queixando-se 
da “dissolução e perdição de mulheres” que vinham das “timoras e outras nações indianas” 
que entravam na Cidade, pelo que resolvera “expedir uma pastoral” proibindo, sob pena de 
excomunhão, que pessoa alguma trouxesse “timoras ou outras mulheres de fora para a dita 
cidade cheia delas”25. E, a  4 de Novembro de 1748, era oVice-Rei da Índia que, referindo-
se à venda de “crianças chinas”, dizia que isso provocava grande escândalo dos Chineses 
de as “verem ser vendidas na praça pública”26.    

O Bispo D. Bartolomeu Manuel Mendes dos Reis continuou a luta iniciada pelo seu 
antecessor, D. Frei Hilário de Sta. Rosa, contra a escravatura em Macau, publicando uma 
“Pastoral”, em 1755, contra o cativeiro das “chinas e timoras”. O rei D. José I, por Carta 
Real de 20 de Março de 1758, declarou nula a escravidão dos Chineses, avisando o Bispo 
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que ele não tinha competência para proibir a entrada, em Macau, das mulheres timorenses, 
mas que se devia limitar a “emendar aquelas mulheres da referida nação que o merecerem 
por suas culpas, observando no castigo delas os termos de direito”27.      

O Bispo seguinte, D. Alexandre da Silva Pedrosa Guimarães, em 1780, numa 
representação à Rainha de Portugal, dizia que “castigou os raptores de donzelas com pretexto 
de casamentos, com o que segurou a honestidade das casas (...). Para que as órfãs pudessem 
tomar o estado de casadas recorreu a Goa pedindo que se mandasse tomar contas a Simão de 
Araújo Rosa do legado de mil taéis que deixara Manuel Vicente Rosa para do seu rendimento 
se dotarem, o que ele nunca fez (...) trabalhou para minorar as prostituições e mancebias 
públicas”28. Este mesmo Bispo legou à Casa da Misericórdia 745$360 para acabar as obras 
do Recolhimento para as órfãs; e 200$ para o sustento das recolhidas29. 

Por volta de 1750, dois mandarins, Tcheong Ü Lam e lan Kuong Iam, enviados a Macau 
pelas autoridades chinesas, para averiguar qual o estado da Cidade e dos seus habitantes, 
consideraram dois grupos de mulheres portuguesas “de acordo com a cor da pele”: brancas 
(as senhoras) e negras (as escravas e/ou criadas). Estes relatos datam do século XVIII, quando 
a maioria das mulheres escravas eram timorenses, sendo já mais raras as negras, devido à 
diferença de preços. Nessa altura, a Cidade estava empobrecida e vivia das viagens a Timor 
e a alguns portos da Índia, da Insulíndia e da Indochina, muito longe dos anos de riqueza 
que decaíram com o fim do século XVII, como já se viu.

A descrição destes viajantes chineses exalta o luxo e extravagância dos Portugueses, 
registando, ainda, que os homens não podiam manter em casa mais de uma esposa, porque 
a mulher se queixava ao Bispo e eles eram castigados. Isto tem a ver com a proibição da 
bigamia, obviamente. É que, pelo contrário, os Chineses ricos podiam manter, nas suas 
casas, várias esposas, sendo, no entanto, a primeira quem gozava das regalias de dona-da-
casa e de mãe de todos os filhos30. A moral confucionista mantinha, assim, o casamento 
monogâmico, mas exigia à mulher fidelidade absoluta ao marido31. Daí, mostrarem-se os 
magistrados chineses chocados por “não ser proibido às mulheres portuguesas terem mais 
homens”. E isto porque, naquela altura, o estado de miséria moral e económica da cidade 
chegara a tal ponto de degradação, que os próprios chefes de família cediam as mulheres e 
as próprias filhas aos estrangeiros, para obterem algum lucro32.

Em 1758, um decreto de D. José I, aconselhado pelo Marquês de Pombal, proibia a 
escravatura das chinesas (muitsai), merecendo a mesma indiferença que as proibições 
anteriores33. Esta situação, porém, só veio a resolver-se definitivamente mais tarde, pela 
lei de 23 de Fevereiro de 1869, que levou à extinção da escravatura em todos os domínios 
portugueses.

Para escapar às múltiplas proibições que implicavam punição a quem escravizasse 
raparigas chinesas, a condição proibida de escravas levou à criação de uma nova categoria 
na estrutura familiar dos portugueses de Macau - a de criações ou crioulas. Esta categoria 
manteve-se por todo o século XIX e continuou a manter-se nas primeiras décadas do século 
XX. Os criolos, crioulos ou criações, já constavam, aliás, dos testamentos dos portugueses 
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de Macau, pelo menos, nos princípios do século XVIII, como se pode verificar pelos 
documentos existentes na Santa Casa da Misericórdia de Macau34. Não eram escravas, mas 
também não eram completamente livres. 

Os primeiros moradores de Macau não se misturavam com a população chinesa e as 
mulheres com quem viviam eram japonesas, malaias, indonésias e indianas, sendo muitas 
delas escravas. Algumas negras africanas e numerosas escravas timorenses foram importadas 
mais tarde, e o seu sangue também contribuíu para a mistura racial35. 

Figura 1 – Muitsai (c. 1868), in Kenneth Gaw – Superior Servants: The Legendary 
Cantonese Amahs of the Far East, Singapore, Oxford University Press, 1991, p. 15.

A considerável mistura de sangue chinês que os Macaenses absorveram ao longo dos 
séculos deve-se, em grande parte, à coabitação dos Portugueses e Euro-asiáticos com as 
suas mutsai (as crianças indesejadas do sexo feminino que eram vendidas pelos seus pais 
para o serviço doméstico, por um número fixo de anos, geralmente quarenta, ou até ao fim 
da vida)36. A prática de vender tais raparigas, aos habitantes de Macau, começou muito cedo 
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e continuou por mais de dois séculos, apesar das constantes proibições, tanto da parte das 
autoridades portuguesas como chinesas37. A prática de vender tais raparigas aos habitantes 
de Macau começou muito cedo e continuou por mais de dois séculos, apesar das reiteradas 
proibições, tanto da parte das autoridades portuguesas como chinesas38. 

A própria documentação existente refere-se aos nhons (naturais da terra), filhos e netos 
dos Portugueses, mas não às suas filhas, que ficaram sempre integradas no grupo de mulheres 
casadas ou solteiras, senão no grupo das escravas, sem discriminação de etnia39. Eram estes, 
nhons e nhonhona, os descendentes dos Portugueses do Reino, sendo as nhim as senhoras 
casadas, e, habitualmente, de estatuto socio-económico desafogado. Havia, ainda, as aias, 
mulheres também luso-descendentes de classe social menos favorecida, que eram contratadas 
para damas de companhia das filhas das famílias mais ricas e que as acompanhavam quando 
estas se casavam, passando a fazer parte da sua nova família. Além das aias, cada criança 
de família macaense rica, tinha a sua ama chinesa, que podia aleitá-la ou não, mas que era 
por ela responsável. Estas eram contratadas e era-lhes pago um salário, além de lhes ser 
fornecida “cama e mesa”, o que habitualmente constava dos contratos. Muitas destas amas 
ficavam incorporadas nas grandes famílias até morrerem, se o desejassem, sendo algumas 
catequizadas e baptizadas, mesmo já muito idosas40.

Figura 2 – Ama Cantonense (m. séc. XX), in Kenneth Gaw – Superior Servants: The 
Legendary Cantonese Amahs of the Far East, Singapore, Oxford University Press, 1991, 
p. 85.
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A vida das mulheres macaenses era uma vida ociosa, no caso de pertencerem às 
classes mais favorecidas, e orientalizada, em maior ou menor grau, na razão inversa das 
respectivas classes sociais. As raparigas macaenses criadas, de certo modo, num ambiente 
de harém, no meio de escravas numerosas, não podiam ter, como é evidente, conceitos 
morais semelhantes aos das raparigas cristãs da Europa, nem uma visão igual da castidade. 
Em defesa do mau juízo que os Portugueses do Reino e os estrangeiros faziam da moral 
das mulheres macaenses há que ter em conta as condições socio-económicas e o ambiente 
familiar em que, desde a fundação da Cidade, muitas delas tinham sido criadas. E isto já 
para não falar no comportamento esperado das numerosas escravas, quer antes quer depois 
de libertas. Se é verdade que a mentalidade orientalizada das mulheres euro-asiáticas as 
levava a menosprezar, de certo modo, alguns valores da moral judaico-cristã das classes 
burguesas da Europa do seu tempo, apesar de os maridos portugueses serem considerados 
ciumentos e brutais, o comportamento dissoluto de algumas delas era por culpa   dos homens 
com quem viviam41. 

Em meados do século XIX, as ideias liberais que, de Portugal, se expandiram pelas 
cidades ultramarinas e, depois da fundação de Hong Kong, a influência da ética vitoriana, 
imprimiram à sociedade macaense uma nova feição. A moral familiar, tão desprezada 
nos séculos anteriores, tornou-se de rigor na alta sociedade, o que a abolição definitiva 
da escravatura, em 1876, veio reforçar. As famílias extensas, que correspondem sempre 
a períodos de expansão burguesa, começaram a desaparecer. E as raparigas macaenses 
passaram a desfrutar de uma certa independência, principalmente em relação ao casamento, 
por ter sido abolido o dote42. 

Tradicionalmente, as mulheres chinesas têm um papel muito apagado na sociedade, sendo 
dominadas por um poder patriarcal que abarca “todas as esferas do seu mundo”43.

Em Macau, tal como na China, a tradição da família confuciana na sociedade chinesa, 
fazia-se sentir na condição feminina. No Confucionismo, a estrutura familiar procurava obter 
o equilíbrio, a harmonia, mas pela dominação da mulher pelo homem, num regime em que 
tudo girava em volta daquele, característica da família patriarcal. A família estava no centro 
de tudo, o respeito pelo progenitor dominava todas as relações, com uma hierarquização tal 
que os filhos mais velhos eram obedecidos pelos mais novos, e estes, desde que fossem do 
sexo masculino, dominavam as irmãs, mesmo que mais velhas44. 

Quando casava, a mulher devia seguir o marido, que muitas vezes nem conhecia, 
mudando-se para a terra daquele e aceitando a autoridade, muitas vezes despótica, da sogra. A 
mulher nada tinha: nem bens, nem direitos, privacidade, etc. Tinha, contudo, um importante 
papel não só na propagação e manutenção da família, como até na subsistência da própria 
casa, sendo aí a principal força de trabalho. No Sul da China, a prática da deformação dos 
pés, atando ligaduras aos mesmos desde a infância, foi diminuindo por necessidade, isto é, 
para que as mulhers pudessem trabalhar nos campos de arroz e na indústria da seda. E, em 
tempos de crise, a miséria foi o factor determinante ao empurrá-las para “fora de casa”45.

A diáspora chinesa, especialmente as migrações femininas chinesas no Sudeste Asiático, 
para servirem de empregadas domésticas e amas, contratadas, foram o primeiro passo para 
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o início da libertação feminina no Império chinês. Foram estas mulheres, que serviram 
de amas a crianças europeias ou euro-asiáticas, as primeiras a libertarem-se da tradição 
confuciana e que se elevaram ao estatuto de “mulheres independentes”, renunciando a uma 
família própria, a maior parte das vezes46.

A maior parte destas mulheres eram solteiras, de origem rural e sem qualquer escolaridade, 
tendo emigrado, principalmente, para territórios com grandes comunidades chinesas e 
europeias, como Singapura, Malásia, Hong Kong e Macau47. 

Mas a integração destas amas foi mais difícil nas famílias chinesas, mais ricas, o que terá 
resultado da resistência em encarar a libertação feminina, que resultou do desaparecimento 
das habituais escravas, que existiram até fins do século XIX48.

Nos dias de hoje, são as mulheres filipinas que desempenham este papel, servindo de 
amas ou empregadas domésticas, entre outros49.

Ainda no início do século XX, em Macau, o marido podia dispor dos bens pessoais da 
mulher, visto que todos os bens do casal pertenciam sempre ao marido, com excepção dos 
designados por “taiki”, ou seja, as jóias e o vestuário dados pelo pai como dote de casamento. 
Por outro lado, o marido podia pedir a dissolução do casamento no caso de haver adultério 
da mulher, assim como se a mulher fosse estéril, por injúria graves, etc; e, mesmo, no caso 
da mulher ser “mexeriqueira, inclinada a furto ou ciumenta”. Em qualquer dos casos, os 
filhos ficavam sempre com o pai, isto é, a cargo do marido. Mas, no caso da mulher, ela só 
podia separar-se se o marido fosse leproso. Além disso, os homens podiam ter concubinas, 
mesmo sendo casados. Em caso de falecimento dos pais, o primogénito herdava o dobro do 
que cada um dos filhos segundos herdasse; mas, as raparigas solteiras não herdavam, pois 
somente recebiam um dote, o qual não podia ultrapassar um quarto da herança que devia 
herdar cada um dos filhos segundos50.

Ao longo do século XX, no entanto, a a posição da mulher de Macau foi sendo alterada. 
As duas comunidades, chinesa e macaense, foi-se aproximando e os direitos das mulheres 
foram-se reforçando. Porquê? Foi-se dando o enfraquecimento dos laços de patrilinearidade, 
bem como a aproximação dos dois sexos. As raparigas, em Macau, começaram a casar 
mais tarde, devido a uma participação mais activa no processo educativo. No entanto, no 
que se refere aos empregos, segue-se aqui a mesma tendência de toda a região, ou seja, as 
mulheres das famílias mais pobres dedicam-se aos trabalhos domésticos, mas as que são de 
classes mais privilegiadas, têm um papel profissional activo, o que lhes confere uma maior 
protecção, pelo acesso ao mercado de trabalho51. Além disso, as mulheres começaram também 
a divorciarem-se, o que constitui um meio de defesa para muitas situações de concubinato 
e bigamia informal, existentes em Macau.

A partir de finais do século XIX, os intelectuais chineses começaram a repensar o estatuto 
da mulher na sociedade chinesa, sob a influência das várias igrejas cristãs, nomeadamente 
a protestante. Depois, com a implantação da República (1911), a luta pela emancipação da 
mulher foi assumida pelo poder político52. Mas esta emancipação (da mulher) foi claramente 
acelerada pelo avanço do comunismo na China, sofrendo um grande impulso durante a 
Revolução Cultural, em que houve uma subversão total dos valores vigentes, com o intuito 
de combater o confucionismo e a ideologia burguesa53. 
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Por isso, surgem cada vez mais mulheres que se dedicam a actividades ligadas ao exterior, 
isto é, profissionais, diminuindo o número das “mulheres de casa” e, simultaneamente, aumenta 
o número das que optam pelo celibato. Também  se vêm menos mulheres abandonadas, nas 
ruas, quer em Macau quer na China, assim como quase desapareceram as concubinas. Estas 
foram, no entanto, substituídas por outras formas mais modernas, pois muitos homens, na 
alta classe média chinesa, têm várias mulheres, mas estas não coabitam nem têm estatuto 
de concubinas, sendo instaladas em agregados domésticos independentes54.

Foi preciso, contudo, esperar mais de quatro séculos para que, as mulheres de Macau, 
começassem a libertar-se de um atavismo quase cultural. 

A tradição familiar entre os Chineses protege ainda o varão, pelo que é preciso acabar 
com essa discriminação, no domínio dos preconceitos tradicionais, na ideologia e na prática, 
para que as mulheres possam ter, na realidade, os mesmos direitos que os homens.

A mulher tem vindo a conquistar lugar no mercado de trabalho, adquirindo mais 
habilitações académicas e desempenhando um papel cada vez mais relevante, quer na carreira 
empresarial, administrativa ou política.

Mas, numa sociedade caracteristicamente masculina, extremamente conservadora e 
tradicional, a mulher nem sempre é vista com bons olhos, principalmente quando atinge 
lugares cimeiros. E, tal como nos diz Cecília Jorge, é muito difícil erradicar da mentalidade 
tradicionalista chinesa a ideia de que a mulher é inferior ao homem e está dele “tão distante 
como a Terra do Céu”55.
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